
  
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

 
1. DO OBJETO
1.1. Contratação da empresa SOCIEDADE BRASILEIRA DE FÍSICA, inscrita no
CNPJ: 52.444.700/0001-79 através de inexigibilidade de licitação com fundamento
no art. 74, inc. III, "f" da Lei nº 14.133/21, Pagamento da taxa de inscrição para a
Olimpíada Brasileira de Física - OBF para os alunos do CPM-Recife e do CPM-Anexo Petrolina, a
fim de atender as necessidades do COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO,
conforme as condições, especificações, quantidades e exigências contidas neste
Termo de Referência.
1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo,
conforme definição do art. 8º do Decreto nº 51.652/ 2021.
1.2. As especificações e os quantitativos do objeto desta inexigibilidade estão
descritos conforme quadro abaixo:

Item Código Descrição Quantidade Unidade de
medida

Valor
unitário Valor total

1 357019 -
3

IMPOSTO E TAXA -
DO TIPO TAXA

PARA INGRESSO
EM EVENTO

 
14
 

 
Unid.

 

 
R$ 22,00

 
R$ 308,00

2 357019 -
3

IMPOSTO E TAXA -
DO TIPO TAXA

PARA INGRESSO
EM EVENTO

18 Unid. R$ 22,00 R$ 396,00

 
2. DAS JUSTIFICATIVAS
2.1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.1. A presente contratação se dará em função da necessidade de realização de
da inscrição, na segunda fase da Olimpíada Brasileira de Física - OBF , dos 14 alunos
deste CPM-Recife e 18 alunos do CPM-Petrolina que se voluntariaram para participar
da edição 2025 da Olimpíada Brasileira de Física – OBF/OBFJr, a fim de atender
o(a) Colégio da Polícia Militar de Pernambuco, uma vez que a participação
no concurso contribui para o desenvolvimento do raciocínio lógico,
interesse pela física, aumento de autoconfiança, aprimoramento e
reconhecimento acadêmico, de acordo com as especificações e
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quantidades constantes neste Termo de Referência.
 
2.2. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO
2.2.1. Os quantitativos previstos no presente Termo de Referência foram definidos
n o documento de Formalização de demanda 69561137 fundamentado na
quantidade de inscrições necessárias para a participação dos alunos deste
CPM no evento.
 
2.3 JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO
2.3.1. Visando atender à necessidade do órgão demandante já exposto no item
acima, uma vez que se mostra como essencial para o desenvolvimento de suas
atividades, a Administração Pública optou por contratar o serviço em tela, uma vez
que para viabilizar a participação dos 32 (trinta e dois)  alunos do CPM-Recife e CPM-
Petrolina na edição 2025 da Olimpíada Brasileira de Física (OBF/OBFJr), faz-se
necessária a realização das inscrições na segunda fase do concurso.
 
2.4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE
2.4.1. A presente contratação será formalizada conforme permissivo legal contido no
art. 74, Inc. III, "f" da Lei Federal nº 14.133/21, o qual define os casos em que é
cabida a contratação mediante inexigibilidade de licitação nos termos a seguir
expostos:

 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação:
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

 
2.4.2. Tal dispositivo se coaduna perfeitamente ao caso concreto, uma vez que a
única forma de participar do concurso é com a realização da inscrição do colégio
mediante o pagamento de taxa de inscrição.
2.4.3. Assim, considerando o exposto acima, verifica-se que a contratação
pretendida neste Termo de Referência, enquadra-se na exigência prevista
especificamente na lei de licitações, a qual poderá ser realizada mediante
inexigibilidade de Licitação, consoante o já citado inciso I, do art.74 da Lei federal nº
14.133/2021.
 
2.5. JUSTIFICATIVA DO PREÇO A SER CONTRATADO
2.5.1. O valor da taxa de inscrição está descrito em Anexo Valores das taxas de
inscrição do concurso Doc. Sei nº 69507500 e  69507766, sendo um valor único para
segunda fase aos que desejarem se inscrever.
 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
3.1. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO/ DETALHAMENTO DO OBJETO
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3.1.1. As especificações e o quantitativo do objeto foi devidamente especificado no
item 1.2 deste Termo de Referência. Não sendo necessário a inserção de mais
detalhes técnicos.
 
4. DO VALOR A SER CONTRATADO
4.1. DO VALOR A SER CONTRATADO
4.1.1. O valor global para a contratação é de R$ 704,00 (setecentos e quatro
reais) distribuídos no item especificado no quadro 1.2 deste Termo de Referência.
4.1.2. No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos,
taxas e contribuições), sejam federais, estaduais e municipais, bem como frete,
comissões, pessoal, embalagem, seguros, encargos sociais e trabalhistas, assim
como demais insumos inerentes que incidam ou venham a incidir sobre o objeto,
sejam de que naturezas forem.
4.1.3. Os preços finais unitários e totais propostos pelos proponentes não poderão
ultrapassar o preço unitário e total estimado pela Administração.

 
4.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA
4.2.1 . As despesas decorrentes desta contratação serão incluídas no orçamento do
Estado de Pernambuco, para o presente exercício, na classificação abaixo:
- UNIDADE GESTORA: 390401
- NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.22
- ORIGEM: Verba Não orçamentária – Caixa Escolar do CPM
 
5. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO
5.1 . As informações de pagamento de ambos colégios (Recife e Petrolina) contam
no anexo 69502632, que deverá ser pago até o dia 01/08/2025 para que a inscrição
seja validada. 
 
6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
 
6.1. A proponente deverá apresentar os seguintes documentos, nos termos e prazo
previstos neste Termo de Referência:
6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
6.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
6.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
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6.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º
77, de 18 de março de 2020.
6.2.4.1. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar
documentos de habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo
Poder Executivo Federal, inicialmente em tradução livre.
6.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
6.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz.
6.2.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.
 
6.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
6.3.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão
Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa
 
6.4. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:
6.4..1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo A deste Termo
de Referência.
 
6.2. DAS REGRAS GERAIS RELATIVAS AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
6.2.1. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento,
os documentos/certidões serão considerados válidos por um período de 90 (noventa)
dias contados da sua emissão, exceto quando se tratar de Certidão Negativa de
Falência, que terá validade de 180 (cento e oitenta) dias da sua expedição.
6.2.1.1. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal
municipal, de outros estados da federação ou internacional, a proponente ficará
responsável por juntar a respectiva comprovação.
6.2.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira poderá ser substituída pelo Certificado de
Registro de Fornecedor emitido pelo CADFOR-PE, desde que os documentos
contemplados estejam dentro do prazo de validade, ou pelo certificado de registro
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP,
nos termos do regulamento próprio.
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7. DO CONTRATO
7 . 1 A presente contratação será formalizada por instrumento hábil, ficando
dispensada a celebração de instrumento contratual, em conformidade com o art. 95
da Lei nº 14.133/2021.
 
 
7.2. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
7.2.1. É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigações
assumidas pela CONTRATADA, em especial:
I. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a
solicitar para o desenvolvimento dos trabalhos;
II. Expedir ordem de serviço para o início da execução da CONTRATAÇÃO, com a
antecedência prevista no Termo de Referência ou, em sua ausência, observando
prazo razoável para adoção das medidas iniciais a cargo da CONTRATADA;
III. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada
com a execução do serviço, inclusive vícios e incorreções, para que sejam corrigidos,
no todo ou em parte, às suas expensas;
IV. Acompanhar e fiscalizar a execução da CONTRATAÇÃO, através de fiscal
especialmente designado para este fim;
V. Indicar, formalmente, o gestor da CONTRATAÇÃO para acompanhamento da
execução contratual, utilizando-se dos procedimentos de acompanhamento da
execução dos serviços, conforme previsto no Termo de Referência e neste
instrumento;
VI. Encaminhar à CONTRATADA os relatórios de acompanhamento da execução dos
serviços, devidamente elaborados e assinados pelo fiscal do CONTRATO, com os
registros de eventuais falhas verificadas e das medidas corretivas necessárias;
VII. Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos
pagamentos nas condições e nos prazos estabelecidos.
VIII. Liberar o pagamento da parcela incontroversa da execução do objeto
contratado, quando houver controvérsia sobre a dimensão, qualidade e quantidade
do objeto executado.
XI. Aplicar as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;
X. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;
XI. Proferir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do
requerimento, admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período,
decisão explícita sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
da presente CONTRATAÇÃO, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste.
XII. Responder a eventuais pedidos de reajustamento no prazo máximo de 60
(sessenta) dias e aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da instrução
completa do requerimento.
XIII. Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
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7.3. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
7.3.1. Deve a CONTRATADA cumprir todas as obrigações estipuladas neste Termo
de Referência e respectivos anexos, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, em especial:
I. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo
todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, na quantidade,
qualidade e tecnologia demandadas, de acordo com as especificações indicadas no
Termo de Referência;
II. Cumprir as datas para a execução da CONTRATAÇÃO;
III. Reparar, corrigir, complementar ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, conforme o caso, no prazo de até 01 (uma) hora contado da respectiva
notificação, ou no prazo fixado pelo fiscal da CONTRATAÇÃO, os serviços nos quais
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;
IV. Submeter, por escrito, para análise e aprovação prévia da CONTRATANTE,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do TR, do
memorial descritivo ou instrumento congênere;
V. Designar preposto que tenha poder para resolução de possíveis ocorrências
durante a execução contratual, o qual deverá disponibilizar endereço de e-mail
válido e número de telefone móvel que permita contato imediato com o fiscal da
CONTRATAÇÃO de forma permanente;
VI. Substituir o preposto designado se houver recusa motivada da CONTRATANTE
quanto à anterior indicação;
VII. Atender às determinações regulares do fiscal da CONTRATAÇÃO ou autoridade
superior, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente
às solicitações e reclamações formuladas;
VIII. Relatar ao fiscal da CONTRATAÇÃO, por escrito, toda e qualquer ocorrência
anormal afeta à prestação dos serviços;
IX. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
qualquer alteração no Contrato Social ou no endereço comercial;
X. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência da CONTRATAÇÃO;
XI. Comprovar, conforme o caso, no início da execução contratual e sempre que
solicitado pelo fiscal, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, durante toda a
vigência da CONTRATAÇÃO, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas;
XII. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento do objeto desta
CONTRATAÇÃO, com habilitação e conhecimento adequados;
XIII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;
XIV. Não contratar, durante a vigência da CONTRATAÇÃO, cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente
d a CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na
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licitação ou que atue na fiscalização ou gestão da CONTRATAÇÃO, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
XV. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
XVI. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do objeto, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto da
CONTRATAÇÃO, sendo que eventual pessoal alocado na CONTRATAÇÃO não terá
qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
XVII. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da
execução da CONTRATAÇÃO e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa;
XVIII. Manter, durante o prazo de vigência da CONTRATAÇÃO, todas as condições
de habilitação exigidas na licitação, inclusive sua inscrição no CADFOR-PE;
XVIX. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da CONTRATAÇÃO,
ressalvadas as hipóteses de subcontratação autorizada neste Termo de Referência;
 
7.4 PREVISÃO E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL
7.4.1 Não haverá exigência da garantia contratual da execução (art. 96 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021), pelas seguintes razões expostas neste termo de
referência:
7.4.2 A exigência de garantias contratuais não se enquadra ao caso concreto desta
contratação.
 
7.5 DA VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO
7.5.1 Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto, uma vez
que, em pesquisa ao mercado, foi constatado que o serviço pretendido pode ser
prestado na sua integralidade pela empresa, sem que se demande especialização,
concentração de mercado ou racionalização de atividades que inviabilizem tal
execução. Ademais, neste caso, a subcontratação não se mostra vantajosa técnica e
economicamente para a Administração Pública.
 
7.6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.6.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo órgão
Contratante, devendo a CONTRATADA fornecer todas as informações solicitadas no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação.
7.6.2. As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da
presente contratação estão detalhadas no Decreto Estadual nº 51.651/2021.
7.6.3. A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio do e-mail
e telefone a ser informado na ordem de serviço, sem prejuízo de outros meios
disponíveis.
7.6.4. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da
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Administração no seguinte endereço: Rua Henrique Dias, 609, Derby, Recife-PE.
7.6.5. A Gestão do contrato ficará a cargo do(a) 2º TEN PM 126066-9 NATÁLIA DA
SILVEIRA ARENAS AQUINO - CHEFE DA DIVISÃO DE ENSINO
7.6.6. A Fiscalização do contrato ficará a cargo do(a) CB QPMG 118044-4 GREICY
KELLY SILVA VELOSO
 
 

 
 

JIRLLA ESTEVÃO CORDEIRO DA SILVA - CB PM
Auxiliar da Seção de Compras

Responsável pela elaboração do Termo de Referência
 
 
 
 

 
APROVO O PRESENTE TERMO DE

REFERÊNCIA
 
 
 

DÉBORA MELO PEREIRA DA SILVA - MAJ PM
Resp. pela da Divisão Administrativa do CPM

 
 
 
 
ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA:
Anexo A – Declarações complementares

 
 

 
ANEXO A

 
 

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES
 

 
 
A empresa _____________________ , inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada
__________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, sob as
penais da lei:
DECLARA que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;
DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específica;
DECLARA que não possui em seu quadro societário ou de pessoal agente público do
órgão ou entidade licitante ou contratante, nos termos do art. 9º, §1º da Lei
14.133/2021;
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DECLARA que não incorre em qualquer uma das vedações impostas no art. 14 da Lei
14.133/2021 aplicáveis ao objeto da presente licitação.
DECLARA que atende às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
 
 

Recife, ___ de __________ de 202__
 

_______________________________________
REPRESENTANTE DA EMPRESA

CNPJ _____________________
 
 
 

Referência: Processo nº 3900037274.000123/2024-14 SEI nº 60193420

Documento assinado eletronicamente por Jirlla Estevão Cordeiro da Silva, em
15/07/2025, às 14:57, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art.
10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 70134751 e o código CRC 6CF0A388.

Referência: Processo nº 3900037274.000123/2024-14 SEI nº 60340533
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